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Resumo: O presente artigo, escrito em homenagem ao professor e advogado Sergio Bermudes, 
trata do saneamento no processo civil brasileiro, com base em uma análise histórica e no exame 
de suas feições atuais, a partir de pesquisa bibliográfica, dialogando com textos literários do 
homenageado. Conclui-se que o saneamento processual, embora ainda não usado em toda a sua 
potencialidade, traz fecundas possibilidades de delimitação consensual das questões 
controvertidas, de saneamento compartilhado e da celebração de negócios jurídicos processuais 
atípicos; que em sua realização é preciso observar as normas fundamentais da primazia do 
julgamento de mérito, cooperação processual, eficiência e vedação às decisões surpresa; e, por 
fim, que deve ser privilegiado em todos os casos, seja no procedimento comum ou especial, em 
primeiro grau, em grau recursal ou em incidentes, a exemplo do IRDR, IAC e incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. Assim se previnem os riscos de uma tutela 
jurisdicional frustrada e de um procedimento obstruído, otimiza-se a produção probatória e 
asseguram-se a concentração e a eficiência do julgamento de mérito. 
 

Abstract: This article, written in honor of the professor and lawyer Sergio Bermudes, deals 

with the preliminary measures and pre-trial phase in the Brazilian civil procedure, its historical 

analysis and the examination of its current features, based on bibliographic research, 

dialoguing with literary texts of the honored author. 

The article concludes that, although not yet used in all its potential, pre-trial procedure brings 

fruitful possibilities of consensual delimitation of disputed issues, cooperative organization of 

the case and the celebration of procedural agreements on pre-trial measures; that in its 

execution it is necessary to observe the fundamental norms of the primacy of the judgment on 

the merits, procedural cooperation, efficiency, and prohibition of surprise decisions; and, 

finally, that it must be privileged in all cases, whether in the common or special procedure, in 

the first degree or in the appellate degree, or in incidents, such as the IRDR, the IAC, and the 

incident of the disregard of the corporate entity. In this way, the risks of frustrated judicial 

 
1 Parte das ideias sobre o saneamento desenvolvidas neste texto foram objeto da apresentação de uma das autoras, 
Fernanda Medina Pantoja, no II Congresso de Processo Civil da OAB Nacional, “O que (ainda) não deu certo após 
5 anos do Código de Processo Civil”, em 2021.  
2 Doutora e Mestra em Direito Processual pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). Professora de 
Direito Processual da PUC-Rio. Visiting Researcher na Universidade de Cambridge e na Queen Mary University 
of London (Inglaterra). Pesquisadora do Projeto Civil Procedural Law and Justice, do Max Planck Institute 
(Luxemburgo). Advogada. Cofundadora da Processualistas. 
3 Mestra em Direito pela Universidade Federal do Pará (UFPA). Integrante das Jovens Processualistas, uma 
iniciativa das Processualistas. Integrante do IBDP, da ANNEP e da ABEP. Professora da Pós-Graduação Lato 
Sensu em Processo Civil do Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA).  Advogada. 
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relief and obstructed procedure are prevented, the production of evidence is optimized and the 

concentration and efficiency of the judgment on the merits are ensured. 
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– cooperação – saneamento compartilhado – negócio processual 
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1  “AS UVAS DA RAIVA”: INTRODUÇÃO 

 

Além de um advogado prodigioso e aguerrido, cuja banca é uma verdadeira escola de 

advocacia contenciosa; e de um orador fascinante, de extraordinárias eloquência e cultura, 

Sérgio Bermudes também presenteou a literatura com obras que não se limitam a textos 

jurídicos. Em “Mozart não tinha Playback”4 e “As Uvas da Raiva”5, reuniu crônicas e contos 

inéditos ou publicados em colunas, que retratam as suas vivências a partir de um olhar atento e 

sensível. O autor homenageado, sem sombra de dúvidas, é uma inspiração para os 

processualistas de diversas gerações, seja pelas ideias de vanguarda desenvolvidas em seus 

estudos e postas à prova em sua atuação perante os tribunais, seja pelo estilo inconfundível, 

simples e genial, impresso em seus escritos.  

Este artigo, escrito em homenagem a Sergio Bermudes, traz algumas reflexões sobre o 

saneamento no processo civil brasileiro, dialogando, de forma despretensiosa, com alguns 

textos não-jurídicos do autor.  

Por saneamento entende-se a etapa procedimental destinada especificamente à 

atividade de organização, correção e preparação para o julgamento de mérito, que sucede os 

atos postulatórios e antecede a produção de provas, se não for o caso de extinção do processo 

ou de julgamento antecipado de mérito6. O tema é antigo na literatura processual, mas de 

renovada importância, diante da roupagem inédita que lhe atribuiu o Código de Processo Civil 

de 2015 (CPC/2015), bem como de suas inegáveis implicações práticas.  

O saneamento adequado previne o risco de que a prestação da tutela jurisdicional reste 

frustrada em razão do acolhimento de preliminares, garante um desenvolvimento processual 

 
4 BERMUDES, Sergio. Mozart não tinha Playback. Rio de Janeiro: Gryphus, 2010. 
5 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002. 
6 Conquanto essa atividade possa ser exercida a qualquer tempo, ao longo do processo, enquanto não se extinguir 
a relação processual. BERMUDES, Sergio. Direito Processual Civil – Estudos e Pareceres. São Paulo: Saraiva, 
1983, p. 26-27. 
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sem tantos percalços incidentais, otimiza a produção probatória e assegura a concentração do 

julgamento de mérito. Concorre, assim, para a eficiência e a efetividade do processo, esta última 

reconhecidamente a “magna preocupação da processualística” neste milênio, como já 

profetizava Sergio Bermudes há três décadas7. 

Em uma de suas narrações prosaicas, Bermudes conta que Verinha, uma de suas 

personagens, questionou o significado de “All the News That’s Fit to Print”, lema do The New 

York Times. O episódio levou Bermudes a refletir sobre as traduções: “A tradução requer 

seleção, especialmente no campo literário. Dentre os mil e um modos de exprimir numa língua, 

o que noutra se escreveu, o tradutor haverá de buscar significado, senão mais preciso, mais 

próximo do original”8. Não raro o título da obra já é um desafio para o tradutor, que pode 

comprometer todo o seu trabalho com um mero deslize: “Assim aconteceria, se, por exemplo, 

se tivesse posto, na tradução do livro The Grapes of Wrath, de John Steinbeck, em vez do 

primoroso ‘As vinhas da ira’, algo desastrado como ‘As uvas da raiva”, escreveu Bermudes9. 

É igualmente relevante o cuidado com a interpretação e a tradução de institutos 

processuais, ainda que haja equivalência entre as línguas, diante da necessidade de adequação 

das técnicas importadas à realidade e às necessidades do ordenamento que as recepciona. 

O despacho saneador corresponde à versão brasileira de um instituto originariamente 

concebido no ordenamento português. Ao recepcionar a sistemática lusitana do “saneamento 

pelo despacho saneador”10, o nosso primeiro Código de Processo Civil nacional, de 1939 

(CPC/39), manteve o termo “despacho” – por mero apego à tradição, como Bermudes já 

ressaltou11, eis que a sua natureza é inequivocamente decisória. A expressão, inclusive, 

identificava dois pronunciamentos distintos: os atos preparatórios para o despacho saneador e 

o despacho saneador em si12, que encerra a fase procedimental destinada ao saneamento, 

declarando saneado o processo. Ao longo do tempo, como adiante se demonstra, o saneamento 

passou por consecutivas modificações no direito processual civil brasileiro, ganhando 

contornos próprios, muito embora ainda guarde significativas semelhanças com o modelo que 

o inspirou.  

Neste ensaio, a partir da análise histórica do despacho saneador e do exame de suas 

feições contemporâneas, as autoras exploram as potencialidades dessa importante fase do 

 
7 BERMUDES, Sergio. O processo civil no terceiro milênio. Revista da EMERJ. V. 2, n. 7, 1999, p. 93. 
8 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 192. 
9 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 194. 
10 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Despacho pós-saneador no Brasil e em Portugal. Londrina: Toth, 2021, p. 37.  
11 BERMUDES, Sergio. Direito Processual Civil – Estudos e Pareceres. São Paulo: Saraiva, 1983, p. 27. 
12 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Despacho pós-saneador no Brasil e em Portugal. Londrina: Toth, 2021, p. 50. 
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procedimento, identificando também os gargalos que ainda limitam a realização de um 

saneamento eficiente.   

 

2 “MÚSICA E LETRA”: HISTÓRICO 

 

“Clássico é tudo o que se fixou no tempo, como exemplar da melhor qualidade”, 

escreveu Bermudes, falando sobre música e letra. Rememorou uma sexta-feira de solenidade 

na Escola de Magistratura do Rio de Janeiro, com congratulações de alguns de seus professores. 

Após a entrega das medalhas e saudações, tocou O Trenzinho Caipira, de Villa-Lobos, de forma 

“simples e desataviada”, como adjetivou13, e como se segue a escrita. 

O saneamento é um tema clássico porque se fixou no tempo, mas também por ser uma 

expressão do próprio nascimento da ciência do direito processual. Isso porque pressupõe a 

necessária autonomia da relação jurídico-processual que se estabelece com o exercício do 

direito de ação, como vislumbrou a teoria processualística moderna. O juiz não decide apenas 

sobre a existência do direito controvertido, como, ainda, sobre o preenchimento dos requisitos 

para a existência do processo em si14, partindo da crítica de Bülow15 às exceções dilatórias, as 

quais “não passam de uma construção artificial e pertencem ao passado”16.   

O despacho saneador foi introduzido oficialmente no ordenamento processual 

português pelo Decreto de 29 de maio de 1907, sob a alcunha de “despacho regulador do 

processo”17-18. Com o intuito contínuo de separar as questões prévias da questão de mérito, o 

 
13 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 27. 
14 BUZAID, Alfredo. Do despacho saneador. Estudos de Direito I. São Paulo: Saraiva, 1972. 
15 Para contextualizar historicamente o leitor, segue trecho da obra de Oskar von Bülow: “Las excepciones 
procesales dilatórias se muestran, pues, también – como esas de fondo puramente negativas –, de una condición 
muy rara y assombrosa. Ante ellas, se renuncia a toda aplicación de princípios que no sean válidos para las 
excepciones y derivados de su naturaleza. Se acepta que tales excepciones procesales puedan ser consideradas de 
oficio aun sin alegación del demandado; que no siempre se requiere que sean probadas por éste; que ellas, aunque 
el supuesto de hecho que les corresponde no haya sido sometido em absoluto a conocimiento del tribunal, pueden, 
sin embargo, tener como consecuencia la nulidade irremediable del procedimiento, siendo suficiente para alguno 
(¿quién?, no se ha dicho) ‘que ellas tan sólo y apenas por su nombre tradicional hayan sido alegadas’. És decir, 
excepciones que en general no necesitan, de ninguna manera, ser alegadas, objeciones que non requieren, em 
absoluto, ser esgrimidas o, si el demandado se ha tomado la innecesaria moléstia de aducirlas, que no precisam ser 
fundadas ni menos probadas por la actividad del demandado, sino que consisten em nada más que um grito de 
exhortación al juez para que él no olvide observar el deber que ya le es conocido y cuyo cumplimiento le está 
impuesto.” BÜLOW, Oskar von. La teoria de las excepciones procesales y los presupuestos procesales. Trad: 
Miguel Angel Rosas Lichtschein. Buenos Aires: Ediciones Juridicas Europa-America, 1964, p. 13-14. 
16 LIEBMAN, Enrico Tullio. O despacho saneador. Estudos sôbre o processo civil brasileiro. São Paulo: Saraiva 
e cia, 1947, p. 113-114. 
17 LIEBMAN, Enrico Tullio. O despacho saneador. Estudos sôbre o processo civil brasileiro. São Paulo: Saraiva 
e cia, 1947, p. 112. 
18 Observa-se que a fase de saneamento e organização do processo tem íntima relação com o dever de gestão 
processual, o que faz com que a árvore genealógica do instituto tenha raízes mais profundas. Ao abordar a gestão 
processual no sistema português, Paula Costa e Silva afirma que o princípio “tinha antecedentes bem mais 
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legislador lusitano promoveu diversas reformas ampliando o objeto do despacho saneador, 

sendo a mais radical aquela implementada através do Decreto-lei nº 44.129, de 28 de dezembro 

de 1961, que deu nova redação ao art. 510 do CPC português.  

Alfredo Buzaid sustenta que, nessa reforma, o legislador português deu ao instituto 

cunho de originalidade, determinando que o juiz decidisse as questões prévias no despacho 

saneador, exceto se o estado do processo o impossibilitasse absolutamente; e, ainda, decidisse 

as questões de mérito de forma antecipada, quando a questão fosse unicamente de direito e o 

juiz pudesse conhecê-la de maneira segura, ou, sendo de direito e de fato, ou só de fato, se o 

processo estivesse em condições de ser julgado naquele momento19. 

No Brasil, o acolhimento do “despacho saneador” significou a reserva de um momento 

específico em que o juiz poderia, de ofício, examinar e eliminar possíveis vícios processuais, o 

que antes do CPC/39 somente poderia ocorrer mediante a provocação do interessado. Desse 

modo, “todas as matérias que não estivessem na esfera de disponibilidade da parte, a partir do 

Código de 1939, passaram a poder ser conhecidas de ofício, nessa nova fase do processo”20.  

Celso Agrícola Barbi destaca que, com a mudança, “a função de limpar o processo de 

questões prévias, de irregularidades, de nulidades, preparando-o para a fase de provas e de 

decisão do mérito, foi satisfatoriamente alcançada”21. De fato, como bem notou Liebman, a 

atividade do juiz para examinar a controvérsia “será tanto mais eficiente quanto menos sua 

atenção e sua serenidade forem desviadas pela necessidade de resolver as dúvidas que podem 

ser levantadas a respeito da regularidade e validade do próprio processo”22. 

 
longínquos”, desde a Ordem do Juízo, de D. João III, datada de 5 de julho de 1526. A autora destaca que os deveres 
de gestão e adequação são consagrados no CPC português e no Regime Processual Experimental, mas não há 
qualquer inovação, já que o princípio é consagrado desde as Ordenações Manuelinas e Filipinas. SILVA, Paula 
Costa e. Legalidade das formas de processo e gestão processual ou as duas faces de JANUS. Revista de Informação 

Legislativa. Ano 48, nº 190, abr/jun 2011, p. 140-146. 
19 BUZAID, Alfredo. Do despacho saneador. Estudos de Direito I. São Paulo: Saraiva, 1972, p. 19. 
20 “A positivação da fase saneadora refletiu não tanto a conscientização acerca do caráter público da relação e da 
função do juiz (que já antes disso, mesmo no Brasil, vinha sendo destacado), como a preocupação de traduzir em 
resultados concretos essa nova percepção do processo. Mais ainda, destinou-se a propiciar economia processual – 
quer com o juiz encerrando o processo que não deveria ir para frente, quer eliminando a discussão de questões 
processuais”. TALAMINI, Eduardo. Saneamento do processo. Revista de Processo. Vol. 86/1997, p. 76-111, abr-
jun/1997, p. 9. 
21 BARBI, Celso Agrícola. Despacho saneador e julgamento do mérito. Doutrinas essenciais do Processo Civil. 
Vol. 3, p. 123-131, Out/2011, p. 2. 
22 LIEBMAN, Enrico Tullio. O despacho saneador. Estudos sôbre o processo civil brasileiro. São Paulo: Saraiva 
e cia, 1947, p. 198. 
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Em que pese o CPC/39 prever expressamente23-24 o despacho saneador nos arts. 293, 

294 e 295, não havia uma preocupação com a organização das questões de fato e de direito 

relevantes ao julgamento da controvérsia, uma vez que o instituto era dedicado a sanear as 

eventuais irregularidades identificadas ou a extinguir o feito por vício insanável, ou seja, sem 

julgamento de mérito25. As principais distinções do sistema brasileiro, em relação ao modelo 

português, eram então justamente a exclusão da possibilidade de análise antecipada do mérito 

e a indispensabilidade da realização de audiência de instrução e julgamento, ainda que ausente 

a necessidade de provas a produzir26. 

Na exposição de motivos do Código de Processo Civil de 1973 (“CPC/73”), a temática 

do saneamento foi elencada por Buzaid como uma das principais preocupações do legislador. 

A lei enfim admitiu a possibilidade de não haver audiência de instrução e julgamento, quando 

não houvesse provas orais a produzir27.  

 
23 Antes do CPC/39, o Regulamento 737 previa a possibilidade de o juiz eliminar as nulidades apontadas pelas 
partes. Quanto à extinção do processo, a Consolidação Ribas repetiu as normas constantes nas Ordenações 
Filipinas. Sabe-se que, antes do CPC/39, o processo civil era regulado por códigos processuais estaduais e, quanto 
ao saneamento, alguns previam que, havendo a confissão do réu, poderia ocorrer o julgamento “no estado em que 
se achar o processo” (art. 271 do código pernambucano, com disposições semelhantes nos códigos do Rio Grande 
do Sul e de São Paulo). Vários diplomas repetiram a previsão de eliminação de nulidades apontadas pelas partes 
(SP, RS, DF, MG, PE, BA, ES, RJ, SC). Em 1928, elaborou-se o anteprojeto de código para o estado do Mato 
Grosso, o qual foi o primeiro a reproduzir o modelo português de “despacho saneador”, embora nunca tenha sido 
convertido em lei. TALAMINI, Eduardo. Saneamento do processo. Revista de Processo. Vol. 86/1997, p. 76-111, 
abr-jun/1997, p. 8. 
24 Redação do art. 293 do CPC/39: “Decorrido o prazo para contestação, ou reconvenção, se houver, serão os autos 
conclusos, para que o juiz profira o despacho saneador dentro de dez (10) dias.” 
Redação do art. 294 do CPC/39: “No despacho saneador, o juiz: I, decidirá sobre a legitimidade das partes e de 
sua representação, ordenando, quando for o caso, a citação dos litisconsortes necessários e do órgão do Ministério 
Público; II, mandará ouvir o autor, dentro em três dias, permitindo-lhe que junte prova contrária, quando na 
contestação, reconhecido o fato em que se fundou, outro se lhe opuser, extintivo do pedido; III- examinará se 
concorre o requisito do legítimo interesse econômico ou moral; IV – pronunciará as nulidades insanáveis, ou 
mandará, suprir as sanáveis bem como as irregularidades; V, determinará exames, vistorias e quaisquer outras 
diligências, na forma do art. 295; V – determinará, ex-officio ou a requerimento das partes, exames, vistorias e 
outras quaisquer diligências, na forma do art. 295, ordenando que os interessados se louvem dentro de 24 horas 
em peritos, caso já não haja feito, e indicando o terceiro desempatador, como prescreve o art. 129. Parágrafo único. 
As providências referidas nos ns. I e II serão determinadas nos três primeiros dias do prazo a que se refere o artigo 
anterior.” 
Redação do art. 295 do CPC/39: “Para o suprimento de nulidades ou irregularidades e a realização de diligências, 
o juiz marcará prazos não superiores a quinze (15) ou trinta (30) dias, conforme a realização do ato seja dentro ou 
fora da jurisdição. Findos os prazos, serão os autos conclusos para que o juiz, dentro de quarenta e oito (48) horas, 
proceda na forma dos ns. I e II do artigo seguinte.”        
25 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Despacho pós-saneador no Brasil e em Portugal. Londrina: Toth, 2021, p. 50. 
26 TALAMINI, Eduardo. Saneamento do processo. Revista de Processo. Vol. 86/1997, p. 76-111, abr-jun/1997, p. 
8. 
27 Trecho da exposição de motivos do CPC/73: “Cumpridas as providências preliminares e não havendo 
necessidade delas, o juiz profere julgamento conforme o estado do processo. Esta atribuição lhe permite, logo após 
os articulados, ou extinguir o processo ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos artigos 271 e 273, II, III, 
IV e V, ou decidir imediatamente a causa, quando ocorrer revelia ou quando a questão de mérito for unicamente 
de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir provas em audiência (artigos 333 e 
334). O que o processo ganha em condensação e celeridade bem podem avaliar os que lidam no foro. Suprime-se 
a audiência, porque nela nada há de particular a discutir. Assim, não se pratica ato inútil. De outra parte, não sofre 
o processo paralisação, dormindo meses nas estantes dos cartórios, enquanto aguarda uma audiência, cuja 
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No entanto, em sua exígua redação original, o CPC/73 não cuidou da fixação dos 

pontos controvertidos a serem objeto da produção probatória que ocorreria a seguir28. Essa 

inovação veio com a Lei nº 8.952/94, a qual modificou o art. 331 do CPC/7329, prevendo a 

realização de uma audiência de conciliação e estatuindo que, não havendo a audiência, “o juiz 

fixará os pontos controvertidos, decidirá as questões processuais pendentes e determinará as 

provas a serem produzidas”.  

Tratou-se de uma mudança benéfica, que ampliou o objeto do saneador para além da 

correção de irregularidades no processo30, passando a envolver também as providências de 

preparação para o julgamento do mérito. Nesse sentido, José Carlos Barbosa Moreira já 

reconhecia que integram a decisão de saneamento as questões já suscitadas ou conhecíveis de 

ofício (que digam respeito à ação e ao processo), a questão concernente à realização de prova 

pericial (com indicação do perito e facultando às partes a indicação dos assistentes técnicos) e, 

se necessário, a designação da audiência de instrução e julgamento31. 

Contudo, restavam algumas pontas soltas sobre o julgamento conforme o estado do 

processo, como a dúvida se a audiência de conciliação seria obrigatória ou facultativa32. Para 

solucioná-la, a Lei nº 10.444/2002 alterou novamente o CPC/7333. De um lado, modificou o 

 
realização nenhum proveito trará ao esclarecimento da causa, porque esta já se acha amplamente discutida na 
inicial e na resposta do réu.” Disponível em: 
<https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/177828/CodProcCivil%201974.pdf?sequence= >. 
28 Redação original do art. 331 no CPC/73: Art. 331. Se não se verificar nenhuma das hipóteses previstas nas 
seções precedentes, o juiz, ao declarar saneado o processo: I - deferirá a realização de exame pericial, nomeado o 
perito e facultando às partes a indicação dos respectivos assistentes técnicos; II - designará a audiência de instrução 
e julgamento, determinando o comparecimento das partes, perito, assistentes técnicos e testemunhas. 
29 Redação dada ao art. 331 pela Lei nº 8.952/94: “Se não se verificar qualquer das hipóteses previstas nas seções 
precedentes e a causa versar sobre direitos disponíveis, o juiz designará audiência de conciliação, a realizar-se no 
prazo máximo de trinta dias, à qual deverão comparecer as partes ou seus procuradores, habilitados a transigir. 
§ 1º Obtida a conciliação, será reduzida a termo e homologada por sentença.” 
§ 2º Se, por qualquer motivo, não for obtida a conciliação, o juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá as 
questões processuais pendentes e determinará as provas a serem produzidas, designando audiência de instrução e 
julgamento, se necessário.” 
30 Segundo Buzaid, pelo saneador seria lícito decidir as matérias expressamente previstas no art. 294 do CPC/39: 
legitimidade e representação, resposta do autor à contestação, a existência de interesse econômico ou moral, a 
indicação de nulidades insanáveis ou suprimento das sanáveis e irregularidades, além da indicação de provas 
técnicas a serem produzidas (BUZAID, Alfredo. Do despacho saneador. Estudos de Direito I. São Paulo: Saraiva, 
1972, p. 37). Por sua vez, Liebman acrescentou a essa relação a competência do juízo, a capacidade das partes, a 
ausência de fatos impeditivos do processo em relação à lide (litispendência, convenção de arbitragem, suspeição 
do juiz, entre outras), a possibilidade jurídica do pedido e as situações terminativas do processo, estas entendidas 
como “os fatos ou circunstâncias que, sem integrarem uma nulidade, autorizam, no entanto, o réu a pedir a 
absolvição da instância, isto é, o encerramento do processo sem conhecimento do mérito” (LIEBMAN, Enrico 
Tullio. O despacho saneador. Estudos sôbre o processo civil brasileiro. São Paulo: Saraiva e cia, 1947, p. 139-
141). 
31 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O novo processo civil brasileiro. 28ª ed. Rio de Janeiro: Gen Forense, 
2010, p. 52-53. 
32 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Despacho pós-saneador no Brasil e em Portugal. Londrina: Toth, 2021, p. 54. 
33 Redação dada ao art. 331 pela Lei nº 10.444/2002: “Se não ocorrer qualquer das hipóteses previstas nas seções 
precedentes, e versar a causa sobre direitos que admitam transação, o juiz designará audiência preliminar, a 
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nome da audiência de conciliação para “audiência preliminar”, com o objetivo de demonstrar 

que o seu escopo não estava limitado à tentativa de acordo e que servia também ao próprio 

saneamento. De outro, porém, em indisfarçado contrassenso, acrescentou ao art. 331 um 

parágrafo no sentido de que o juiz poderia dispensar a audiência, saneando desde logo o 

processo. Assim, acabou por não apenas sacramentar a facultatividade da audiência, mas 

também contribuir para que esta não fosse utilizada com a finalidade exclusiva de saneamento. 

Sergio Bermudes aprecia as clássicas composições de Villa-Lobos, falecido em 1959, 

quando Tom Jobim – outro ícone atemporal da música brasileira, também admirado pelo 

processualista34 – tinha trinta e dois anos35. Como acontece da música erudita à bossa nova, 

algumas temáticas processuais são igualmente acrônicas, e a discussão a seu respeito atravessa 

o tempo sem perder relevância. É esse exatamente o caso do saneamento, cujo tema sempre 

mereceu a atenção do legislador, nas consecutivas e importantes reformas havidas do CPC/39 

ao CPC/2015.  

 

3 “RAZÃO PARA NÃO SAIR”: ATUALIDADES E PROPOSIÇÕES 

 

“A gente precisa sair, mas vai arranjando pretextos para ficar em casa”, escreveu 

Sergio Bermudes36 em mais um de seus escritos sobre o viver. Seria confortável permanecer 

com os pés onde já se está, ouvindo a música erudita, de simétrica melodia, que nos acalanta os 

ouvidos. “Hoje, porém, eu quero sair, preciso sair, é indispensável que eu saia para dar meu 

empurrãozinho na marcha do mundo”, escutando Ella Fizgerald – contemporânea de Tom 

Jobim e, da bossa nova ao jazz, também clássica –, como fez Bermudes em “Razão para não 

sair”. 

O CPC/2015 incita novas notas na partitura do saneamento. O tema ganhou necessária 

releitura a partir dos princípios da cooperação (art. 6º), do autorregramento da vontade das 

partes no processo37, da eficiência (art. 8º) e da primazia do julgamento de mérito (art. 4º), cujos 

 
realizar-se no prazo de 30 (trinta) dias, para a qual serão as partes intimadas a comparecer, podendo fazer-se 
representar por procurador ou preposto, com poderes para transigir. 
§ 3º Se o direito em litígio não admitir transação, ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável 
sua obtenção, o juiz poderá, desde logo, sanear o processo e ordenar a produção da prova, nos termos do § 2º”. 
34 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 27. 
35 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 27. 
36 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 35. 
37 Fredie Didier Jr. desenvolve a ideia acerca do princípio do autorregramento da vontade no processo civil 
fundamentando-a, precipuamente, no direito fundamental à liberdade (art. 5º, caput, CRFB). O autor destaca que 
o processo civil, embora ramo de direito público, também é regido por uma dimensão de liberdade, defendendo 
que o CPC/2015 traz um sistema coerente e que reforça a existência do princípio do respeito ao autorregramento 
da vontade no processo civil. Para tanto, exemplifica: “I) O CPC é estruturado de modo a estimular a solução do 
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eixos normativos orientam a lei processual. Há novidades tanto nos regramentos específicos 

sobre a fase saneadora (Capítulo X, Seção IV, especificamente no art. 35738), quanto em 

dispositivos aleatórios, a exemplo dos arts. 190 e 191, que tratam dos negócios jurídicos 

processuais. 

Se no Código anterior a “audiência preliminar” era destinada à tentativa de 

conciliação, à correção de vícios processuais, à fixação dos pontos controvertidos e à indicação 

das provas a serem produzidas (art. 331, §1º, CPC/73), o CPC/2015 reservou à audiência do 

art. 334, transposta para o início do processo, o objetivo de alcançar a autocomposição39 e 

dispôs sobre o saneamento e organização do processo no art. 357, de maneira mais detalhada. 

Não por outra razão, Cassio Scarpinella Bueno comentou que o art. 357 do CPC/2015 “vai 

muito além do tímido art. 331 do CPC/1973”40. 

 
conflito por autocomposição: a) dedica um capítulo inteiro para regular a mediação e a conciliação (art. 165-175); 
b) estrutura o procedimento de modo a pôr a tentativa de autocomposição como ato anterior ao oferecimento da 
defesa pelo réu (arts. 334 e 695); c) permite a homologação judicial de acordo extrajudicial de qualquer natureza 
(art. 515, III; art. 725, VIII); d) permite que, no acordo judicial, seja incluída matéria estranha ao objeto litigioso 
do processo (art. 515, §2º); e) permite acordos processuais (sobre o processo, não sobre o objeto litigioso) atípicos 
(art. 190).” Ademais, o autor argumenta que é a vontade das partes que delimita o objeto litigioso do processo e 
do recurso, o CPC prevê uma quantidade significativa de negócios jurídicos processuais típicos, além de trazer a 
cláusula geral de negociação atípica e a norma fundamental da cooperação processual. DIDIER JR., Fredie. 
Princípio do respeito ao autorregramento da vontade no processo civil. In: DIDIER JR., Fredie (Coord.). Coleção 

Grandes Temas do Novo CPC, Negócios Processuais. 3 ed. Salvador: Juspodivm, 2017. P. 32-37. 
38 Redação do art. 357 do CPC/2015: “Não ocorrendo nenhuma das hipóteses deste Capítulo, deverá o juiz, em 
decisão de saneamento e de organização do processo: 
I - resolver as questões processuais pendentes, se houver; 
II - delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, especificando os meios de prova 
admitidos; 
III - definir a distribuição do ônus da prova, observado o art. 373 ; 
IV - delimitar as questões de direito relevantes para a decisão do mérito; 
V - designar, se necessário, audiência de instrução e julgamento. 
§ 1º Realizado o saneamento, as partes têm o direito de pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo comum 
de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se torna estável. 
§ 2º As partes podem apresentar ao juiz, para homologação, delimitação consensual das questões de fato e de 
direito a que se referem os incisos II e IV, a qual, se homologada, vincula as partes e o juiz. 
§ 3º Se a causa apresentar complexidade em matéria de fato ou de direito, deverá o juiz designar audiência para 
que o saneamento seja feito em cooperação com as partes, oportunidade em que o juiz, se for o caso, convidará as 
partes a integrar ou esclarecer suas alegações. 
§ 4º Caso tenha sido determinada a produção de prova testemunhal, o juiz fixará prazo comum não superior a 15 
(quinze) dias para que as partes apresentem rol de testemunhas. 
§ 5º Na hipótese do § 3º, as partes devem levar, para a audiência prevista, o respectivo rol de testemunhas. 
§ 6º O número de testemunhas arroladas não pode ser superior a 10 (dez), sendo 3 (três), no máximo, para a prova 
de cada fato. 
§ 7º O juiz poderá limitar o número de testemunhas levando em conta a complexidade da causa e dos fatos 
individualmente considerados. 
§ 8º Caso tenha sido determinada a produção de prova pericial, o juiz deve observar o disposto no art. 465 e, se 
possível, estabelecer, desde logo, calendário para sua realização. 
§ 9º As pautas deverão ser preparadas com intervalo mínimo de 1 (uma) hora entre as audiências.” 
39 Embora seja possível firmar acordos em qualquer etapa do processo, já que o estímulo à autocomposição é uma 
tônica do CPC/2015, conforme norma fundamental do art. 3º, §2º. 
40 BUENO, Cassio Scarpinela. In CABRAL, Antonio do Passo; CRAMER, Ronaldo. Comentários ao Novo 

Código de Processo Civil. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 561. 
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Quanto ao objeto, o art. 357 do CPC/2015 prevê que o juiz deverá resolver as questões 

processuais pendentes (inciso I); delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a produção 

de provas, especificando os meios de prova admitidos (inciso II); definir a distribuição do ônus 

da prova (inciso III); delimitar as questões de direito relevantes para a resolução do mérito 

(inciso IV); designar, se necessário, a audiência de instrução e julgamento (inciso V)41; no caso 

de determinar a produção de prova testemunhal, fixar prazo comum não superior a 15 (quinze) 

dias para a apresentação do rol de testemunhas (§4º)42; e, no caso de determinar a produção de 

prova pericial, estabelecer, se possível, calendário para sua realização. 

O art. 357, §1º prevê a possibilidade de, no prazo de 5 (cinco) dias, as partes pedirem 

esclarecimentos ou solicitarem ajustes em face da decisão de saneamento, cuja manifestação 

não tem natureza recursal. Como o objeto desse pedido pode envolver os mesmos vícios que 

determinam o cabimento dos embargos de declaração, e a estes pode ser atribuído o efeito 

suspensivo, serão preferíveis os declaratórios, sempre que o ajuste ou a solicitação coincida 

com uma matéria passível de ser embargada. 

As convenções processuais encontraram campo fértil no saneamento, diante da 

previsão de um negócio típico para saneamento compartilhado em audiência43, do calendário 

processual44 e da possibilidade de negociação típica abrangendo as questões de fato e de 

direito45, também abarcada pela cláusula geral de negociação atípica processual46. 

Como exemplifica Natália de Castro Santos47 em denso estudo sobre a matéria, a 

delimitação consensual das questões de fato e de direito prevista no art. 357, §2º do CPC pode 

compreender o acordo sobre a relevância de determinados fatos e o aporte de fatos novos e 

supervenientes para a cognição judicial; a incontrovérsia de certos fatos, a serem excluídos da 

 
41 A teor do art. 357, §9º, as pautas devem ser preparadas com intervalo mínimo de 1 (uma) hora entre as audiências. 
42 As partes deverão levar para a audiência o respectivo rol de testemunhas (art. 357, §5º); o número de testemunhas 
não poderá ser superior a 10 (dez), sendo 3 (três) no máximo para a prova de cada fato (§6)º; e o juiz poderá limitar 
o número levando em conta a complexidade da causa e dos fatos individualmente considerados (§7º). 
43 Art. 357, §3º, CPC. 
44 Disposto no art. 357, §8º, que embora trate especificamente do calendário da perícia, aplica-se a quaisquer atos 
processuais posteriores ao saneamento, devendo ser lido de forma cumulada com o art. 191 do CPC, cuja redação 
está disposta a seguir: “De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar calendário para a prática dos atos 
processuais, quando for o caso. 
§ 1º O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos nele previstos somente serão modificados em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 
§ 2º Dispensa-se a intimação das partes para a prática de ato processual ou a realização de audiência cujas datas 
tiverem sido designadas no calendário.” 
45 Art. 357, §2º, CPC. 
46 Conforme cláusula geral do art. 190 do CPC: “Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, 
é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da 
causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.” 
47 SANTOS, Natália Cristina Castro. Convenção processual sobre o objeto da cognição: a delimitação das questões 
de fato e de direito pelas partes no art. 357, §2º do CPC. Dissertação de Mestrado (UERJ). Rio de Janeiro, 2021, 
p. 160-162. 
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cognição; e mesmo a interpretação e integração do direito aplicável, como no caso de existir 

lacuna ou indeterminação normativa. Em todos os casos, adverte a autora, as convenções sobre 

o objeto da cognição estarão sujeitas ao controle de validade pelo juiz. 

Essa delimitação consensual das matérias controvertidas pode ser feita em audiência, 

conforme a previsão do art. 357, §3º, ou por escrito. Embora a audiência de saneamento 

compartilhado seja prevista, a teor do referido dispositivo legal, apenas para os casos “em que 

a causa apresentar complexidade em matéria de fato ou de direito”, a doutrina já bem consignou 

que “a audiência de saneamento e organização do processo em cooperação com as partes poderá 

ocorrer independentemente de a causa ser complexa”, conforme o Enunciado nº 298 do Fórum 

Permanente de Processualistas Civis.  

Fernando Gajardoni entende ser preferencial a via escrita, porquanto praticável de 

forma mais fácil e célere48. Bruno Garcia Redondo sustenta que cabe ao juiz deliberar se a 

atividade saneadora será realizada por escrito ou oralmente49, conforme a complexidade da 

causa. William Santos Ferreira e William Lecciolli50, reconhecendo a “alta potencialidade 

cooperativa da audiência”, desde que empregada a técnica correta, ressalvam, porém, que a 

designação ou não da audiência não se insere no campo da discricionariedade judicial: deve o 

julgador prestigiar a realização do saneamento compartilhado na modalidade oral, caso a forma 

escrita não seja capaz de lhe elucidar o que deve ser esclarecido51.  

Ao abordar a audiência de saneamento sob a perspectiva do direito comparado, José 

Rogério da Cruz e Tucci52 destaca que o legislador alemão buscou imprimir os postulados da 

oralidade, concentração e eventualidade no “processo modelo”, sendo considerado “um 

antídoto eficaz contra os fatos serodiamente apresentados”. Por sua vez, o processo civil 

austríaco, após a reforma de 2002, contemplou a oralidade com a realização de uma audiência 

preparatória, com o objetivo de dirimir eventuais exceções processuais e complementar as 

 
48 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Flexibilização procedimental: um novo enfoque para o estudo do 
procedimento em matéria processual. São Paulo: Atlas S. A., 2008, p. 162. 
49 REDONDO, Bruno Garcia. Adequação do procedimento pelo juiz. Salvador: Juspodivm, 2017, p. 148. 
50 FERREIRA, William Santos; LECCIOLLI, Willian. Audiência de saneamento e organização instrutória 
comparticipativa (case manegement). Revista de Processo, vol. 205/2020, versão eletrônica, jul/2020, p. 11. 
51 Segundo os autores: “Em outros termos, a oralidade deve ser empregada nos casos em que a forma escrita não 
for capaz de facilmente revelar ao juiz: as questões processuais pendentes e sua efetiva compreensão; as questões 
de fato sobre as quais deverá recair a atividade probatória e sua efetiva compreensão dos instrumentos mais 
eficientes para seu esclarecimento; os meios de prova a serem empregados para provar a verdade dos fatos em que 
se funda o pedido ou a defesa; a definição do ônus da prova, inclusive, se o caso, a distribuição dinâmica; as 
questões de direito relevantes para a decisão de mérito; se há ou não necessidade de ser designada audiência de 
instrução e julgamento”. FERREIRA, William Santos; LECCIOLLI, Willian. Audiência de saneamento e 
organização instrutória comparticipativa (case manegement). Revista de Processo, vol. 205/2020, versão 
eletrônica, jul/2020, p. 11. 
52 TUCCI, José Rogério da Cruz e. Direito processual civil: entre comparação e harmonização. Salvador: 
Juspodivm, 2021, p. 125-126. 
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posições das partes, para então preparar a causa para o porvir. Na Itália, a Lei nº 353 de 1990 

incluiu a previsão de duas audiências, sendo a “prima udienza di trattazione”53 destinada à 

estabilização do processo, em que as partes podem complementar as suas alegações e, ao final, 

o julgador decide a respeito das questões concernentes ao processo54.  

Os exemplos do direito estrangeiro demonstram que a priorização da oralidade55 para 

o saneamento da demanda é uma tendência que transborda as fronteiras do processo civil 

nacional, resguardadas as peculiaridades de cada país (como a estrutura do Judiciário, a 

sobrecarga de trabalho, a agenda para a realização da audiência, entre outros).  

Parece-nos imprescindível que o juiz intime as partes para manifestar se têm ou não 

interesse na realização da audiência de saneamento; e, na dúvida, deve privilegiar a sua 

realização, como instrumento importante de gestão cooperativa do processo. Barbosa Moreira 

já advertia que é ingênua a ideia de que os jurisdicionados clamam, em quaisquer 

 
53 Em comentário ao art. 183 do Codice di Procedura Civile, Francesco P. Luiso e Bruno Sassani comentaram que 
o legislador se concentrou em tratar as questões preliminares e de mérito da causa na audiência prevista no art. 
183:”Le attività da compiersi sono, comunque, ai sensi della norma, le seguenti: 1) verifica della regolarità del 
contraddittorio (in senso ampio); 2) eventuale tentativo di conciliazione delle parti (ex art. 183, comma 3 e 185 
c.p.c.) nonchè libero interrogatório delle parti (ex art. 183, comma 9, c.p.c.); 3) riquesta alle parti di chiarimenti 
sulla base dei fatti allegati e indicazione delle questioni rilevabili d’ufficio delle quali il g.i. ritiene oportuna la 
trattazione; 4) proposizione da parte dell’attore delle domande e delle eccezioni che sono conseguenza della 
domanda riconvenzionale e delle eccezioni proposte dal convenuto nonché eventuale riquiesta di autorizzazione 
alla chiamata del terzo; 5) precisazione – da entrambe le parti – delle domande, eccezioni e conclusioni già 
formulate; 6) fissazione di termini perentori da parte del g.i.: un termine di altri trenta giorni per il deposito di 
memorie di precisazione, modificazione delle domande eccezioni e conclusioni già formulate; um termine di 
ulteriori trenta giorni per repliche e per la proposizione delle eccezioni che sono conseguenza delle domande e 
delle eccezioni stesse e per l’indicazione dei mezzi di prova e produzioni documentali; un termine di ulteriori venti 
giorni per la sola indicazione di prova contraria; 7) provvedimenti sulle richieste istruttorie com fissazione 
dell’udienza ex art. 184 c.p.c. (eventualmente com ordinanza pronunciata fuori udienza (ex art. 183, settimo 
comma, c.p.c.); 8) indicazione di prove che il g.i. ritenga disporre d’ufficio con deduzione, dalle parti, nel termine 
perentório fissato dal g.i. con la stessa ordinanza di cui al settimo comma della norma, dei mezzi di prova che si 
rendono necessari in relazione ai primi, nonchè deposito di memoria di replica nell’ulteriore termine perentório 
ugualmente assegnato dal giudice; 9) altrimenti, ordinanza di imediata spedizione della causa in decisione ex art. 
187 c.p.c.. Le atività disegnate dall’rticolo in comento non sono tutte immancabili e sono, in ogni caso, scaglionate 
in tempi successivi, sai sotto il profilo logico che sotto il profilo técnico. La ratio della riforma, como emergerà 
dall’esame delle scansioni della norma, è comunque tesa ad evitare in ogni caso le udienze di mero rinvio; anche 
lo scambio di memorie deve tendenzialmente avvenire col deposito in cancelleria e l’udienza deve rimanere 
riservata al progressivo iter processuale”. LUISO, Francesco P.; SASSANI, Bruno. La Riforma del Processo 

Civile: comentário breve agli articoli riformati del códice di procedura civile. Milano: Dott. A. Giuffrè Editore, 
2006, p. 36-37. 
54 TUCCI, José Rogério da Cruz e. Direito processual civil: entre comparação e harmonização. Salvador: 
Juspodivm, 2021, p. 125-126. 
55 José Aurélio de Araújo, com base na doutrina francesa, reconhece a existência de um “princípio da presença” 
em nosso sistema processual, que constitui herança histórica do princípio da oralidade e guarda estrita relação com 
o contraditório, do qual se exige seja participativo e humano. Para tanto, o autor concebe a necessidade de um 
processo híbrido, adequando atos verbais e escritos à natureza e complexidade do conflito, de modo que o princípio 
da presença deve ser adaptável e não absoluto, havendo em todo procedimento atos escritos e atos orais. ARAÚJO, 
José Aurélio de. Princípio da presença (Parte I): a necessária readequação do princípio da oralidade e os meios 
processuais de comunicação eletrônica. Revista de Processo, versão eletrônica, vol. 319/2021, p. 2-8. 
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circunstâncias, pela resolução célere dos litígios56. De fato, ainda que a realização da audiência 

resulte em maior delonga processual, uma atividade saneadora qualificada poderá levar a um 

julgamento de mérito mais cuidadoso e pontual, poupando as partes e o julgador da produção 

de provas irrelevantes e da interposição de recursos desnecessários. 

De qualquer modo, o consenso quanto às questões controvertidas e aos meios de prova 

pode ser buscado por ambas as vias, oral ou escrita. A mera tentativa de obtê-lo, com a 

provocação das partes para que esclareçam ou complementem suas alegações (art. 357, §3º, 

parte final) garante que se destrinche a causa, ao tornar os argumentos e requerimentos mais 

precisos, claros e objetivos, e assim facilita a definição dos limites e dos instrumentos da 

instrução probatória. 

Em caso de desnecessidade ou impossibilidade de realização da audiência de 

saneamento compartilhado, são válidas as ponderações de Carolina Uzeda, no sentido de que, 

mesmo que a decisão de saneamento e organização do processo não resulte de uma audiência 

destinada a esse fim, não perde a característica de ser marcada pelo diálogo e pela cooperação57, 

inclusive porque a legislação faculta às partes o pedido de esclarecimentos e solicitação de 

ajustes (ou, se for o caso, a oposição de embargos de declaração), sem prejuízo da impugnação 

da decisão saneadora. 

O saneamento é também uma oportunidade de se evitar decisões surpresa (art. 10 do 

CPC/2015), como destaca Tatiana Machado Alves: o inciso IV do art. 357 impõe ao juiz não 

apenas o dever de delimitar as questões de direito controvertidas e relevantes para a análise do 

mérito, mas também o de indicar no saneamento quais fundamentos jurídicos podem ser 

aventados na fundamentação da decisão judicial e que não foram debatidos pelas partes até 

então58.  

Nesse contexto, deve o julgador aproveitar também esse momento para identificar 

eventual questão prejudicial incidental relevante para a solução do litígio (art. 503, CPC) ou, se 

for o caso, expor a sua interpretação do pedido conforme a boa-fé (art. 322, §2º, CPC). 

Em que pesem as mudanças trazidas pelo CPC/2015, na prática há muito a ser 

aperfeiçoado na fase de saneamento e pululam os exemplos de deficiências na sua realização. 

Não é raro que uma preliminar passe despercebida pelo julgador, vindo a ser objeto de decisão 

somente ao final do processo, quando poderia ter sido decidida muito antes; ou que as partes 

 
56 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O futuro da justiça: alguns mitos. Revista de Processo. Vol. 102/2001, 
versão eletrônica, Abr-Jun/2001, p. 3. 
57 UZEDA, Carolina. Pedido de ajustes e esclarecimentos: a participação das partes na decisão de saneamento e 
organização do processo. Revista de Processo. Vol. 289/2019, versão eletrônica, Mar/2019, p. 5. 
58 ALVES, Tatiana Machado. Gerenciamento processual no Novo CPC/2015. Salvador: Juspodivm, 2019, p. 270.  
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sejam surpreendidas por decisões a respeito de matérias sobre as quais não tiveram chance de 

se manifestar. 

Além disso, costumeiramente, antes mesmo de praticar qualquer ato de organização 

do processo (em especial, a fixação de questões fáticas controvertidas), os juízes determinam 

às partes que “especifiquem” as provas que “realmente” pretendem produzir, justificando a sua 

pertinência, sob pena de preclusão. Ora, não há nenhum sentido em se exigir que as partes 

apontem os meios de prova sem que antes conheçam sobre quais alegações fáticas recairão, sob 

pena de produzirem-se provas irrelevantes ou desnecessárias, como sói ocorrer. 

É comum, ainda, que se defira a produção de prova testemunhal para comprovar fatos 

já demonstrados por documentos, levando a desperdício de tempo e de recursos; e que a perícia 

se inicie sem que seu objeto tenha sido definido de forma precisa, dando ensejo a discussões 

que excedem os aspectos técnicos, extrapolam a expertise do perito e envolvem questões sequer 

discutidas pelas partes.  

Conquanto haja carência de dados estatísticos a esse respeito, a experiência forense 

nos evidencia também a dificuldade de assimilação das normas sobre o saneamento: ainda são 

raras as audiências de saneamento compartilhado, os negócios jurídicos sobre o saneamento e 

os calendários processuais. A ineficácia da calendarização já foi atribuída ao fato de que, 

“apesar de o legislador ter previsto a vinculação das partes e do juiz e a excepcionalidade de 

modificação dos prazos, não fez previsão de qualquer penalidade ou consequência para o seu 

não cumprimento: nem para as partes e nem para o juiz”59. 

As transformações que o CPC/2015 pretendeu impingir no saneamento são 

inegavelmente ambiciosas, e é preciso um “empurrãozinho” para “saírem” – rectius, esforço e 

engajamento das partes e do julgador para serem implementadas –, não porque o sistema 

anterior fosse satisfatório, mas porque é sempre mais conveniente permanecer na mesma 

melodia a que já estamos acostumados. 

A exploração de todas as possibilidades do saneamento revela-se útil não apenas no 

procedimento comum, mas também nos especiais, por meio do trânsito de técnicas proposto 

por Fredie Didier Jr., Antonio do Passo Cabral e Leonardo Carneiro da Cunha60-61; nos 

 
59 ARAÚJO, José Aurélio de. Cognição sumária, cognição exaustiva e coisa julgada. São Paulo: Thomson 
Reuters, 2017, p. 122. 
60 A exemplo do saneamento em uma ação de inventário com muitos herdeiros, ou em uma ação de curatela em 
que há conflito entre quem será o curador da parte interditada, ou mesmo o saneamento em um processo de 
falência. 
61 DIDIER JR., Fredie; CABRAL, Antonio do Passo; CUNHA, Leonardo Carneiro. Por uma nota teoria dos 

Procedimentos Especiais: dos procedimentos às técnicas. Salvador: Juspodivm, 2021. 
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incidentes processuais e, inclusive, em outras etapas do procedimento, previamente ao 

julgamento de mérito.  

O art. 932 do CPC/2015 dispõe sobre as incumbências do relator, dentre as quais se 

acha a de “dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à produção de prova, 

bem como, quando for o caso, homologar autocomposição das partes”. Nesse contexto, exsurge 

a possibilidade e a conveniência de utilização do saneamento compartilhado na esfera recursal, 

mormente antes do julgamento com base na teoria da causa madura, prevista pelo art. 1.013, 

§3º do Código62 e, inclusive, como medida para evitar a prolação de decisões surpresa.  

Por sua vez, o art. 133 do CPC/2015 prevê a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica em qualquer fase do processo, nos casos em que 

houver abuso da pessoa jurídica63. Um pouco adiante, o art. 136 dispõe que “concluída a 

instrução, se necessária, o incidente será resolvido por decisão interlocutória”. Desse modo, 

também no incidente de desconsideração da personalidade jurídica, conjectura-se a utilidade de 

uma fase de saneamento, com a necessária correção de vícios processuais, a possibilidade de 

adoção de calendário e a fixação dos pontos controvertidos, inclusive por meio de saneamento 

compartilhado entre a parte que pediu a instauração do incidente, a sociedade empresária, o 

sócio e o Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo.  

Outra hipótese interessante diz respeito ao incidente de resolução de demandas 

repetitivas, cabível quando houver efetiva repetição de processos que contenham controvérsia 

sobre a mesma questão de direito, bem como o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica 

(art. 976 e seguintes do CPC/2015). Segundo o art. 983, o relator ouvirá as partes e demais 

interessados na controvérsia, as quais poderão requerer a juntada de documentos, “bem como 

as diligências necessárias para a elucidação da questão de direito controvertida”. No §1º do 

mesmo artigo, há a previsão de que o relator poderá “designar data para, em audiência pública, 

ouvir depoimentos de pessoas com experiência e conhecimento na matéria”. Para a fixação das 

questões de direito envolvidas na discussão da tese, o relator poderá realizar o saneamento 

compartilhado do incidente, inclusive com a participação dos demais tribunais envolvidos, bem 

como das partes do processo originário e o Ministério Público.64. 

 
62 Inclusive quando a teoria da causa madura for aplicada em outros recursos ordinários, para além da apelação. 
63 Conforme previsões nos arts. 50 do Código Civil e 28 do Código de Defesa do Consumidor. 
64 Vê-se, assim, a hipótese de saneamento compartilhado envolvendo as partes (por negócio jurídico processual 
típico, previsto no art. 357, §3º do CPC) e os tribunais envolvidos no ato concertado (em razão do princípio da 
atipicidade, oriundo da cláusula geral de cooperação judiciária. Essa possibilidade foi comentada brevemente por 
uma das autoras deste estudo, em outra oportunidade: VIEIRA, Debora. A cooperação judiciária nacional entre 

IRDRs sobre a mesma questão de direito instaurados em diferentes tribunais. Disponível em: 
https://processualistas.jusbrasil.com.br/artigos/1312471635/a-cooperacao-judiciaria-nacional-entre-irdrs-sobre-a-
mesma-questao-de-direito-instaurados-em-diferentes-tribunais. 
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Como ressalta Camila Victorazzi Martta65, a decisão de saneamento enseja duplo 

escopo: primeiro, analisa os requisitos essenciais da relação processual e regularidades do 

processo e, em segundo lugar, em uma visão prospectiva, determina de que forma o processo 

deverá se encaminhar adiante, na instrução probatória e no julgamento de mérito. É forçoso 

reconhecer que a etapa de saneamento não está adstrita ao procedimento comum, devendo ser 

realizada sempre que necessário, para colocar tudo no seu devido lugar, antes de avançar à etapa 

de instrução e julgamento – seja em primeiro grau de jurisdição, em sede recursal ou no âmbito 

de incidentes processuais. Se da voz de Ella Fitzgerald não escapa o jazz, o blues, a bossa nova, 

a música lenta ou ligeira, o saneamento também não escapará das mais diversas etapas 

processuais66, como nos itinerários aqui brevemente delineados. 

 

4 “O AVIÃO ERA IMENSO”: CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Sergio Bermudes escreveu que, antigamente, “era chique rememorar alguma viagem 

aérea, especialmente internacional”, admirando o crepúsulo colorido, visto da janela do avião: 

“lá longe, a linha do horizonte incandesce num vermelho lindíssimo, que se vai esmaecendo 

em tons de alaranjados até se unir com a faixa azul-claro pelo sol poente, mas que escurece aos 

poucos”67. A sua descrição do belo horizonte crepuscular nos inspira a uma brincadeira 

metafórica, com a visão prospectiva do saneamento processual.  

Em outra oportunidade, descreveu uma longa viagem aérea ao lado de um advogado 

que falou somente de seus clientes, processos, venturas e desventuras profissionais. Bermudes 

tentou variar o assunto, buscou ver se ele se importava com política e música, com a 

magistralidade de Haendel ou Mozart, a originalidade de Cole Porter e Chico, a voz de Ella ou 

Piaf? Não obteve interesse. Narrou que, nem mesmo o amanhecer, anunciado em tons róseos 

pelas nuvens iluminadas foi capaz de comover o advogado sentado na cadeira ao lado, que 

falava monotematicamente dos episódios da profissão68.  

Ao anunciar o processo civil no terceiro milênio, Bermudes não conteve o entusiasmo 

de quem vê a aurora ou o crepúsculo pela janela do avião69:  

Nos séculos futuros, de tal modo atuará o processo, na sua dupla finalidade de 
julgar e de conciliar; nos seus dois aspectos de microprocesso, que trata do 
conflito das partes, e de macroprocesso, que ensina a compreender e a cumprir 
a lei e pacifica o grupo social pela aplicação do direito; e de tal modo será 

 
65 MARTTA, Camila Victorazzi. Saneamento do processo: a decisão de saneamento e sua funcionalidade no 
processo civil brasileiro. Londrina: Toth, 2020, p. 82. 
66 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 36. 
67 BERMUDES, Sergio. As uvas da raiva. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 59. 
68 BERMUDES, Sergio. O processo civil no terceiro milênio. Revista da EMERJ. V. 2, n. 7, 1999, p. 99. 
69 BERMUDES, Sergio. O processo civil no terceiro milênio. Revista da EMERJ. V. 2, n. 7, 1999, p. 100. 



 
 

 

17 
 

propícia a ciencia processual como sistema de leis e princípios inerentes à 
jurisdição, que bem se poderia anunciá-los agora, no limiar de mais um 
milênio da civilização, sob o dístico “com fé e com esperança”. 
 

O otimismo revelado pelo professor, advogado e cronista encontra eco nas fecundas 

normas do saneamento processual, que contemplam a possibilidade de delimitação consensual 

das questões controvertidas; a observação das normas fundamentais de primazia do julgamento 

de mérito, cooperação processual, eficiência e vedação às decisões surpresa; a celebração de 

negócios jurídicos processuais atípicos no saneamento; assim como a realização da fase 

saneadora sempre que necessário, seja no procedimento comum ou especial, em primeiro grau, 

em grau recursal ou em incidentes. Parafraseando Bermudes70, quando falava de aviões e 

perspectivas: o saneamento, de pertinho, é enorme, tão diferente do avião que passava diminuto 

lá pelo CPC/39. 
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